
CONTRATO Nº 24, referente ao Processo nº 47/2024 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

04/2024. TERMO DE CONTRATO, que fazem entre si a Prefeitura Municipal de Lavras do Sul, 

pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob nº 88.201.298.0001-49, neste ato representada 

pelo Prefeito Municipal, Senhor Sávio Johnston Prestes, brasileiro, solteiro, Servidor Público 

Municipal, portador da identidade n° 1034057607, CPF nº 487.828.580-04, residente e domiciliado em 

Lavras do Sul, sito na Rua Tiradentes, nº 291, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 

lado a empresa “PAUSE & PERIN ADVOGADOS ASSOCIADOS” - 92.885.888/0001-05, com sede 

em Porto Alegre - RS, na Avenida Pernambuco, n° 1001, Bairro Navegantes, CEP 90.240-004, 

representada pelos sócios ARMANDO MOUTINHO PERIN, brasileiro, divorciado, advogado inscrito 

na OAB/RS sob o n° 41.960, portador da cédula de identidade n° 1037437819, expedida pela SSP/RS, 
inscrito no CPF sob o nº 601.741.370-87, residente e domiciliado na Rua Cel. Aurélio Bitencourt, n° 

260, apartamento 1201, Bairro Rio Branco, CEP 90.430-080, em Porto Alegre - RS; e JULIO CESAR 

FUCILINI PAUSE, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, advogado inscrito na 

OAB/RS sob o n° 47.013, portador da cédula de identidade n° 1017010412, expedida pela SSP/RS, 

inscrito no CPF sob o n° 726.667.650-91, residente e domiciliado na Rua Felipe de Oliveira, n° 1141, 

apartamento 1302, Bairro Petrópolis, CEP 90.630-000, Porto Alegre - RS, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, de acordo com a Lei n° 14.133/2021, mediante 

as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA DO OBJETO:  Tem por objeto a contratação da Empresa PAUSE & PERIN 

ADVOGADOS ASSOCIADOS para prestação de seviços técnicos profissionais especializados de 

consultoria jurídica em direito público, conforme Art. 74, inciso III, alínea “c” da Lei Federal n° 

14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS VALORES E DO PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA,  a empresa “PAUSE & PERIN ADVOGADOS 

ASSOCIADOS” - 92.885.888/0001-05, o valor unitário mensal de R$ 3.580,00 (três mil, quinhentos e 

oitenta reais), totalizando R$ 42.960,00 (quarenta e dois mil, novecentos e  sessenta reais) durante o 

período de 12 meses. 

Na eventualidade da prestação de serviços de consultoria jurídica prestada na sede do Município, 

conforme interesse formalmente manifestado e disponibilidade de nossa equipe, será cobrado o valor de 

R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) por hora, acrescido das despesas de estada e deslocamento. 

Vencido o período de 12 (doze) meses, incidirá a correção dos valores pactuados pelo índice referido 

neste contrato. 
 

§ 1º - O pagamento será efetuado de forma única, em até 25 (vinte e cinco) dias consecutivos da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, visada e datada pelo Fiscal do Processo/Contrato. 
§ 2º - A empresa contratada deve manter atualizada a sua regularidade fiscal: Certidões do 

INSS, FGTS, Negativa Municipal de sua sede, não podendo a empresa prestadora dos serviços cobrar 

qualquer outra importância à Administração Municipal, além da já estipulada. 

§  3º - Havendo necessidade de reajustamento de preços, este será pelo IPCA, com data base 
vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do § 7° do art. 25 da Lei n° 14.133/2021. 

§ 4° - Para as despesas decorrentes do presente contrato, serão utilizados recursos da seguinte 
Dotação Orçamentária: 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa 

aceita pelo CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes e garantia a defesa prévia, 

poderá resultar na aplicação das seguintes sanções: 

a) A recusa do prestador em prestar o serviço adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre 

o valor total da proposta. 

b) O atraso que exceder ao prazo fixado para a prestação dos serviços, acarretará a multa de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor 
total que lhe foi adjudicado. 

c) Nos termos da Lei n. 14.133/2021, o Licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e 

contratuais, poderá ficar pelo prazo de até 02 (dois) anos impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios. 

d) Na aplicação das penalidades previstas no Edital, O Município considerará, motivadamente, a 

gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar 

de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõeo a Lei n. 14.133/2021. 

Parágrafo único:  Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 



obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

§1º A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) 
do valor atualizado do Contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor que 
venham a ser causados ao erário público, e/ou rescisão. 

§2º A licitante vencedora que, chamada a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato, não 

comparecer  no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor total estimado para o fornecimento objeto da licitação, podendo o Município convocar as 
licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, ficando a licitante sujeita às  penalidades 

previstas nesta Cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite de 60 meses, a 

critério da Administração, nos termos da Lei n.° 14.133/2021. 

A Fiscal do referido contrato será a Sra. Cláudia La Rocca Prestes Ferreira. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Fica estabelecido que qualquer variação na forma da contraprestação, ora ajustada, será efetuada 

mediante acordo escrito, firmado por ambas as partes, o qual fará parte integrante deste instrumento, 
observadas as condições legais estabelecidas ressalvadas e alterações unilaterais permitidas a 
Administração na forma estipulada na Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA - As partes contratantes declaram-se, ainda, cientes e conformes em todas as 

disposições e regras atinentes ao contrato contidas na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

CLÁSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA: 

7.1. Os serviços de consultoria jurídica serão prestados em função das necessidades do PODER 
EXECUTIVO, manifestadas mediante solicitação escrita à CONTRATADA, em que deve ser 

formalizada a consulta correspondente, contendo, indispensavelmente, a matéria a ser examinada e os 
fatos relevantes a ela relacionados, a indicação específica da dúvida existente e, se for o caso, a 

documentação suporte. 

7.1.1. As consultas deverão ser firmadas, necessariamente, pelo Prefeito, pelos Secretários ou pelos 
servidores expressamente autorizados para tanto, e serão encaminhadas por correio, por meio eletrônico, 

mediante acesso com utilização de login e senha no portal de serviços da CONTRATADA ou 
protocolizadas diretamente na sede da CONTRATADA, não sendo aceitas consultas formuladas por 

terceiros. 

7.1.1.2. Por meio eletrônico, somente serão recebidas, processadas e atendidas as consultas escritas de 
interesse direto do PODER EXECUTIVO, realizadas mediante a utilização de login e senha na página da 
CONTRATADA na internet, fornecidas ao PODER EXECUTIVO por ocasião da celebração de 

Contrato, em ofício reservado ao Prefeito Municipal, não sendo aceitas consultas encaminhadas por 
correio eletrônico (e-mail), aplicativos de mensagens, redes sociais etc. 

7.1.3. A CONTRATADA poderá solicitar a complementação dos dados e informações que julgar 
necessárias ao PODER EXECUTIVO como condição para o atendimento das consultas. 

7.1.4. A CONTRATADA obriga-se a atender com eficiência e presteza as solicitações que lhe forem 
encaminhadas pelo PODER EXECUTIVO. 

7.2. O PODER EXECUTIVO, ao solicitar a prestação de serviços, indicará o prazo limite para o 
atendimento, em casos de extrema urgência. 

7.3. As respostas às consultas formuladas serão encaminhadas sempre ao consulente e ao Prefeito 
Municipal, independentemente de quem as tenha solicitado. 

7.4. A CONTRATADA, no excepcional encaminhamento físico dos documentos ao PODER 
EXECUTIVO, dará preferência ao porte registrado, para maior segurança, via SEDEX ou não, conforme 
a urgência existente. 

7.5. No caso de solicitação de encaminhamento por meio digital, o PODER EXECUTIVO deverá indicar 
o respectivo endereço eletrônico oficial, sendo seu encargo exclusivo mantê-lo permanentemente 

atualizado junto à CONTRATADA. 

7.6. A CONTRATADA obriga-se a manter, em sua estrutura organizacional e de pessoal, profissionais 
habilitados à prestação dos serviços especializados ora contratados. 

7.7. Reputam-se cumpridas as obrigações da CONTRATADA, em relação a cada consulta, com a 
orientação verbal ou escrita, remessa de respostas escritas e de material pertinente, via postal e/ou correio 

eletrônico. 

7. 8. Os serviços de consultoria jurídica serão prestados através de: 

7.8.1. Orientação verbal ilimitada prestada pela CONTRATADA em sua sede ou por telefone. 

7.8.2. Resposta escrita e fundamentada, para até 6 (seis) solicitações mensais, não cumulativas. 

7.8.3. Elaboração de orientação escrita para subsidiar o PODER EXECUTIVO nas ações judiciais, com a 
indicação de legislação, doutrina e jurisprudência pertinentes, se for o caso, observado o disposto no item 



7.8.2. 

7.8.4. Análise de editais, de contratos, de subsídios para veto e fundamentação constitucional para 
subsidiar as ações de inconstitucionalidade, observado o disposto no item 7.8.2. 

7.9. Sempre que o PODER EXECUTIVO necessitar de subsídios para ações judiciais, na forma do item 
7.8.3., encaminhará à CONTRATADA, imediatamente, todos os elementos pertinentes (sumário dos 
fatos, cópia dos documentos pertinentes, petição inicial, despachos, sentença, razões do recurso etc.), 

indicando o prazo processual correspondente, a fim de viabilizar, em tempo hábil, a adequada análise. 

7.10. Os estudos realizados pela CONTRATADA, em proveito do PODER EXECUTIVO, poderão ser 
utilizados no atendimento a consultas de outros clientes e em publicações técnicas, mediante 

desidentificação e despersonalização prévia, procedimento desde logo autorizado pelo PODER 
EXECUTIVO. 

7.11. Sempre que determinada consulta envolver interesse de dois ou mais clientes que mantenham 
contrato com a CONTRATADA, os estudos elaborados serão enviados a ambos, procedimento desde 

logo autorizado pelo PODER EXECUTIVO. 

 

 

São obrigações da CONTRATADA: 
- Executar os serviços de acordo com as especificações, prazos e recursos humanos determinados neste 
termo. 

- Atender prontamente as necessidades da Prefeitura Municipal de Lavras do Sul, prestando os 

esclarecimentos devidos e efetuando as correções e adequações que se fizerem necessárias. 

- Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual for desde que praticada por seus 

funcionários quando da execução do objeto do CONTRATO. 

- Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados nos locais de 

trabalho assim como pelos objetos e bens extraviados ou retirados mesmo razão de negligência ou 

omissão do serviço de vigilância. 

- Manter durante a execução dos serviços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta 

contratação. 

- Manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha a ter acesso, durante a 

execução do contrato. 
- Comunicar imediatamente e por escrito qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços 

ou iminência de fatos que possam prejudicar sua execução apresentando razões justificadas, que serão 

objeto de apreciação por esta Secretaria. 

- Responsabilizar-se por todas as despesas de material mão de obra, acidentes de trabalho, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, materiais, seguros operacionais, taxas, 

tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie e quaisquer despesas necessárias à perfeita 

execução dos serviços contratados. 

- Substituir qualquer empregado que não esteja executando os serviços a contento, ou a juízo da Prefeitura 

Municipal, não esteja se portando de forma adequada, devido à conduta prejudicial ou inconveniente. 

- Preparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte os serviços que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 
- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal, ou a terceiros decorrentes 

de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização. 

- Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 

atividades sem prévia autorização da Prefeitura Municipal. 

- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avançados, sem prévia e expressa anuência 
da Prefeitura Municipal. 

 
CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO DO CONTRATO 

O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais ou contratuais assegura à 

CONTRATANTE o direito de rescindir o Contrato, nos casos e formas dispostos na Lei n° 

14.133/2021, sem prejuízo das demais cominações cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - Fica eleito o Foro da Comarca de Lavras do Sul para dirimir todas e quaisquer 

dúvidas oriundas do presente contrato. 

E, por estarem certos e ajustados, assinam as partes o presente contrato, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

Lavras do Sul, 29 de maio de 2024. 

 

 



 

Sávio Johnston Prestes 

        Prefeito Municipal 

      CONTRATANTE 

 

 

 
 

PAUSE & PERIN ADVOGADOS ASSOCIADOS 

92.885.888/0001-05 

CONTRATADA 

 
 

Testemunhas 

 
1)   

 

2)   
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